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Para todos os corpos rebeldes, mentes inquietas e corações sonhadores que vieram antes de mim, que compartilham comigo este tempo da existência e que estão por vir na busca de outras possibilidades de mundo. Resistentes poetas em movimento.


			





Chamaram de 


			Mi 


			Mi 


			Mi 


			Histórias e valores intrépidos 


			Desconhecidos porque apagados 


			Silenciados mas nunca sem voz 


			Agora que a gente grita mais alto que nunca 


			E os nossos crescem sem medo de falar 


			Eles vêm atacar 


			Orgulho tinham quando a gente não incomodava 


			A gente servia de adereço 


			Somos estratégia 


			Cabeça cheia das ideias 


			Incomodamos rompendo a passarela do samba 


			Pra entrar com tudo e dizer 


			Caramba! 


			Nossos povos pensam 


			Criam 


			Imaginam 


			Organizam 


			Filosofam 


			Transcendem as regras criadas para inferiorizar


			A gente explode esses lugares que nos colocaram 


			Não é mimimi 


			É que “no mundo do poder,


			aquele que foi atirado pela porta


			entra de qualquer modo


			pela janela” (QUIJANO, 2006, p. 79)


			É a voz de quem questiona as regras 


			E pergunta: quem é que diz quem venceu? 


			Nosso nome é revolução


			Não somos um


			Somos roda de sonhos


			Viemos de um novo mundo


			Estamos em construção


			Jonathas Vilas Boas de Sant’Ana


			





PREFÁCIO


			Chega um rapaz...


			Novo, pensamento fervilhado, com muitas asas, voando em várias direções...


			Uma sede de construção de novos conhecimentos por meio de religações de saberes que lhe estampavam o semblante...


			O mundo a se lhe abrir estava disponível para mais uma aventura, essa do mestrado que lhe possibilitaria voos imaginados e inimagináveis...


			Grande enquanto pessoa que sempre foi, e ao mesmo tempo apequenado nas várias redes que teimavam em lhe reter, com vontade de rompê-las...


			Ali estava eu, o recebendo para uma entrevista e realizando uma aposta de parceria intelectual por dois anos.


			Inicia-se um processo de desconstrução, pelo que via já planejada por Jonathas, para reconstruções outras a serem vindas, com o objetivo de alcançar novos níveis de percepção da realidade, cada vez mais altos.


			De repente, para mim, a linguagem poética surge em uma escrita segura, inconformada e desafiadora...


			Questionamentos se lhe surgiam à frente, nascidos de antes, irmãos de outros que nasciam a todo momento a partir de iniciado a sua formação em contínuo...


			As inconformidades baseavam a temática do seu estudo... relações humanas, educação, transformação social, responsabilidade ética de povos com outros povos, valorização do ser humano enquanto ser humano como todo ser humano indiferentemente de credo, origem, gênero, tempo, espaço, ideologia e mais...


			Daí surgem as tranças, as flechas e os atabaques...


			As tranças que literalmente lhe pertencem em sua cabeça, se originaram nas várias relações em redes entremeadas construídas com os novos conhecimentos construídos. Uma grande trança de aprendizagens e religações onde cada ponto de encontro de cada fio com os outros, marca um novo olhar seu para o mundo...


			As flechas representam a sede de saber disparadas para tantos alvos, mas com um propósito planejado. Ao se pensar que flechas disparadas, de alguma forma retornam a quem as disparou, assim como palavras, os retornos lhe serviam como novas pontes para exploração e ampliação do seu interesse. Os caminhos das flechas, rápidos e ligeiros foram assim como o seu pensamento, afoito no afã do saber...


			Os atabaques ressoam o som de diversas partes. Do coração afetuoso com o mundo, mesmo que indignado com a diversidade proferida por tantas pessoas como elemento de supremacias absurdas e escravizadoras... do interior de cada povo que marca sua evolução por meio da batida forte e retumbante de um atabaque que, só quem o ouve, sabe como passa a fazer parte de si... das origens do povo africano que encontra na junção da madeira com o couro a presença dos Orixás e ressoa como uma bela sinfonia africana sem partitura. Os atabaques se tornaram uma trilha sonora para a sua vida...


			A construção de seu estudo, seu enquanto pessoa, enquanto pesquisador, seu enquanto em formação se mescla como deve ser na transformação de uma pessoa melhor, na coragem do enfrentamento dos desafios que se lhe surgem a todo momento...


			Este livro é uma demonstração de uma parte desse caminho, que não se basta aqui a não ser no mundo todo em constante reorganização, assim como seus pensamentos que, como o universo, não cessa de se ampliar...
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			Prof. Dr. João Henrique Suanno


			Ex-orientador e Amigo
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INTRODUÇÃO


			O mundo não é linear. Este livro também não. O mundo não é singular. Este livro também não. Começamos pelo que não é para afirmar o mundo que não queremos construir, que é o mundo da linearidade unidirecional e excludente. Estamos construindo o mundo da circularidade plural. Assim, admito que eu não sou apenas eu. Sou o que sou apenas por meio do que nós somos, como insistem os povos Bantu ao afirmar ubuntu, que significa eu sou porque nós somos, uma lógica de existência coletiva (SANT’ANA, 2015). Sou tecido pela pluralidade circular do mundo que me rodeia e me habita entrelaçando os que vieram antes de mim, os que estão comigo e os que virão depois de mim. É por isso que este livro traz olhares que, ao mesmo tempo em que são organizados por um sujeito, são entrelaçamento de outras vozes que ecoaram, ecoam e ecoarão para além de quem escreve, tecendo sentidos que ultrapassam a ótica sob a qual me proponho escrever, atingindo um futuro ancestral em construção há milênios.


			Cada vez mais percebemos a intensa pluralidade do mundo e da existência humana nele. Sociedades que anteriormente pensavam em si mesmas enquanto unidade homogênea começam a perceber, com a globalização e a pluralização de sua própria gente, a dissolução da igualdade. O estrangeiro não está mais afastado pelos oceanos, está próximo, em vários espaços e grupos familiares, religiosos, escolares, trabalhistas. Ele é o colega de classe, o pastor, a namorada de um parente próximo, o concorrente para uma vaga de emprego. Corpos e rostos fora da similaridade local vão surgindo, ganhando espaço e causando estranhamento àqueles acostumados por tanto tempo com a semelhança, quiçá treinados para negligenciar as diferenças. Desconhecidas e diferentes línguas, músicas, técnicas, artes, objetos, roupas, animais, tecnologias, religiões, crenças, costumes, alimentos e modos de ser e pensar vão se apresentando não mais somente pelos livros de história geral ou pelos programas de televisão, como coisas distantes, mas estão presentes aqui e agora – e a qualquer momento pela internet – ao nosso lado, conhecendo-nos, influenciando-nos, incomodando.


			Mas não somente as diferenças distantes vão se aproximando por conta de todos os desdobramentos históricos dos últimos séculos. As linhas demarcatórias de igualdade e diferença globais estão borradas. A própria composição de grupos supostamente homogêneos vem sendo questionada. Ou seja, as diferenças passam a ser percebidas também no interior de grupos que antes pregavam uma sólida igualdade. As identidades múltiplas dos povos subalternizados começam a se reconhecer em suas linhagens ancestrais, especialmente no que se refere às populações oriundas dos povos indígenas e africanos.


			No interior de nações aparecem novos agrupamentos contestando a homogeneidade cultural, linguística e religiosa do território, questionando a própria ideia de nação enquanto unidade sociocultural. Países colonizadores percebem que o barbarismo sob o qual estranharam as colônias é similar àquele que anteriormente os constituiu e alimentou sua atual composição étnica. Em muitas sociedades, as polarizações políticas demonstram que não há homogeneidade ideológica. Guerras, pandemias, pobreza e fome sofridas por determinados grupos, e também por todos os grupos no interior de um mesmo governo, fazem emergir a resistência, a dissolução e a desintegração frente à latente interdependência planetária.


			Quando pensamos nas relações mais cotidianas no interior desses territórios já marcados por insurgentes diferenças a nível macro, notamos também questões outras que ajudam a compreender que a diferença caracteriza todas as sociedades e sujeitos humanos. No interior das relações sociais normativas vão aparecendo questionamentos à igualdade sexual e de gênero derivados da presença de pessoas homossexuais, bissexuais, transexuais, transgêneros, travestis. Esses sujeitos demonstram que o binarismo de gênero masculino e feminino não dá conta da diversidade humana, assim como a régua heteronormativa não compreende a fluidez das sexualidades humanas.


			Nota-se também que crianças, jovens e idosos não podem mais ser pensados desde uma ótica que concebe a vida a partir da perspectiva adulta. As características geracionais trazem as diferenças para dentro de qualquer agrupamento humano (família, escola, sociedade etc.) e para o interior do curso da vida de uma mesma pessoa. A própria constituição biológica, neurológica e corpórea dos seres humanos, supostamente igual em suas estruturas torna-se questionável com a sensibilidade às deficiências físicas, transtornos mentais e de desenvolvimento. As diferenças habitam não apenas a aparência dos corpos, mas os processos biológicos, químicos e físicos interiores.


			A constituição psíquica e cognitiva também é plural, já que cada um pensa a sua maneira, tem seus jeitos, trejeitos, ideias, ideais, planos, modos próprios de aprender e de encarar a realidade. Cada pessoa tem sua sensibilidade, suas emoções, suas verdades e incertezas, suas formas de sentir e reagir ao contexto. Embora partícipes de comunidades comuns, os humanos vão se diferenciando e constituindo identidades particulares que integram características de similaridade a outras, mas se arranjam sempre de maneira distinta, hoje ainda mais do que nunca.


			O acesso à internet aparece como elemento importante na criação de uma recrudescente hibridização e diversificação das identidades culturais. Por meio da rede, as pessoas podem transgredir fronteiras impostas pela localização geográfica, conhecer e se ancorar em culturas distintas como referências para suas identidades, ou mesmo baseá-las no próprio ciberespaço, tecendo identidades que transcendem o contexto físico concreto e se refazem nos recortes e nas colagens comportamentais, linguísticas e imagéticas do contexto digital.


			Essas observações sinalizam que a perspectiva da singularidade linear derivada do racionalismo ocidental não é capaz de congregar a humanidade em sua totalidade, pois somos, todos, em uma dimensão ou outra, diferentes. Todos temos identidades híbridas de diferentes fatores biológicos, sociais, culturais, espirituais, históricos, políticos, territoriais, familiares, corpóreos, estéticos, psíquicos, sexuais, cognitivos, virtuais, dentre tantos outros. Como identidades contingentes, somos forjados e nos forjamos no intrincamento, na mistura, na tessitura, em uma dinâmica complexa e circular de entrelaçamento por vezes contraditório.


			É nos interstícios dessa realidade que nos incomodamos com uma educação escolar que ainda é pautada pela concepção de um aluno ideal que serve de régua para medir e recortar os demais até se tornarem iguais ao que se considera o melhor jeito de ser gente. Mas é na divergência insurgente dos coletivos inconformes à norma que raios de esperança vão surgindo mediante a possibilidade de pensar outras lógicas para organizar o mundo. É nessa direção que este livro se movimenta, tentando contribuir como um modo outro de pensar a relação entre diferenças culturais e escola a fim de pluralizar os modos de educar com respeito aos plurais modos de ser existentes no mundo. Inseridos na Rede Internacional de Escolas Criativas, acreditamos que é urgente reinventar a escolarização hegemônica com seu caráter estático e monocultural.


			A Escola Pluricultural Odé Kayodê, escola particular comunitária pautada nas culturas africanas, afro-brasileiras e indígenas, situada na cidade de Goiás, desperta interesse nesse sentido para entendermos suas potências transformadoras e transcendentes que podem impulsionar reorganizações em outros contextos educacionais e sociais. Direcionamos o olhar para essa instituição entendendo que ela tem características de uma escola criativa e intercultural em uma perspectiva decolonial, complexa e transdisciplinar. A presente obra é uma adaptação da dissertação de mestrado Cadernos, tranças, flechas e atabaques: a Escola Pluricultural Odé Kayodê sob uma ótica decolonial, complexa, transdisciplinar, intercultural e criativa, orientada pelo Prof. Dr. João Henrique Suanno e apresentada em março de 2018 no Programa de Pós-Graduação Interdisciplinar em Educação, Linguagem e Tecnologias da Universidade Estadual de Goiás – Campus Anápolis.


			Na ocasião, durante os anos de 2016 e 2017, desenvolvemos um estudo de caso que teve por objetivo analisar se/por que/como a Escola Pluricultural Odé Kayodê apresenta características de ser uma escola criativa e intercultural em uma perspectiva decolonial, complexa e transdisciplinar. Este livro traz uma sistematização da investigação por meio de uma lógica que tenta ser contra-hegemônica e não linear, sustentada na religação teórica de ideias relacionadas à colonialidade/decolonialidade, complexidade, transdisciplinaridade, interculturalidade crítica e criatividade.


			A materialidade deste texto se dá enquanto modo de escrita organizado da esquerda para a direita e de alto a baixo por páginas a fio, seja sua leitura feita em um dispositivo digital ou em suporte impresso. A cadência de letras, sílabas, palavras, frases, ideias, parágrafos, páginas e capítulos em ordem numérica crescente expressa a busca pela interlocução entre escritor e leitor, realizando o fenômeno da comunicação. Nesse processo é notório o caráter linear desse tipo de escrita e de comunicação, que tem basicamente a ideia de introdução, desenvolvimento e conclusão, como diriam professores(as) de produção textual. A lógica por detrás dessa forma de organizar o pensamento por meio do texto está baseada na ideia newtoniano-cartesiana, moderna, disciplinar e colonial de que para conhecer a realidade o melhor caminho é esticá-la em linha reta e passo a passo dissecar suas partes, demonstrando as relações de causa e efeito crescentes entre uma parte e outra.


			Mas a busca na organização deste livro é pela circularidade de um pensamento complexo, pela articulação das ideias todas interligadas e interagindo mesmo quando não conseguimos deixar isso evidente. Acreditamos que o início do livro não está distante do fim em uma linha temporal ou lógica. Aliás, perguntamo-nos se há, de fato, um início e um fim. Mesmo que a materialidade nos impeça de apresentar o conteúdo em círculo, optamos por um modo de organizar abstratamente as ideias discutidas em roda. Ou seja, introdução e considerações finais não estão distantes, mas encostadas como partes de um círculo em que, embora haja distinções de partes, não há fragmentações ou incomunicabilidade, pois o movimento de atravessamento entre uma ideia e outra é circular e não tem apenas uma direção. 


			Cada parte do texto tem suas peculiaridades em virtude do entrelaçamento rotativo, multidirecional, movediço e ambíguo. Assim, evidenciamos que a leitura deste livro poderá ser mais fecunda ao organizar as ideias aqui presentes de modo circular e não somente linear. Não desconsideramos a consistência que a linearidade do pensamento e da organização da escrita promovem, especialmente por termos aprendido a ordenar o mundo assim. Mas estamos na busca de construir outras possibilidades de pensar e estruturar a realidade e nossas interpretações sobre ela.


			Cadernos, tranças, flechas e atabaques são tomados como figuras representativas do movimento buscado em cada um dos capítulos do livro. Na primeira página de cada capítulo há uma fotografia da pesquisa de campo que originou esta obra. As diferentes imagens foram trabalhadas com a sobreposição de outra, que se repete em todos os casos. Com isso pretendemos indicar que embora haja distinções entre as partes do texto, há sempre um tipo de entrelaçamento contínuo de modo não linear. Cada capítulo também traz como epígrafe colagens de poéticas de resistência e trechos de entrevistas e rodas de conversa realizadas na Epok. Essas produções, dentre outras, acompanharam-nos, inspiraram a pesquisa e, de algum modo, também se entrelaçaram à escrita deste livro. A apresentação de elementos da pesquisa de campo como epígrafe nos capítulos evidencia que todo o livro está, de modo circular e retroativo, sendo nutrido pelas vivências que tivemos na Odé Kayodê.


			É sob essa tentativa de organizar as ideias do livro em uma perspectiva circular que, no primeiro capítulo, tomamos os cadernos como figura para problematizar os modos pelos quais, na maioria das vezes, estamos acostumados a (não) ler e escrever as diferenças, trazendo discussões da antropologia, dos estudos culturais e de insurgentes perspectivas contra-hegemônicas para pensar o contexto escolar e a urgência de reinventar a escola.


			No segundo capítulo buscamos anunciar articulações teóricas potentes na ultrapassagem da colonialidade, tranças capazes de inspirar uma educação intercultural e criativa, que foge da normatividade hegemônica e se nutre da complexidade, da transdisciplinaridade e da decolonialidade.


			No terceiro capítulo discutimos os percursos da pesquisa realizada, mostramos as direções em que atiramos nossas flechas, especialmente na entrada em campo por meio de análise documental, observação, entrevistas semiestruturadas, rodas de conversa, registros fotográficos e sonoros e Diário de Campo.


			No quarto capítulo, o estremecimento dos atabaques é tomado como representação da Escola Pluricultural Odé Kayodê, analisada a partir de dez categorias que religam os referenciais teóricos e apontam características interculturais e criativas emergentes do enraizamento nas culturas africanas e indígenas em perspectiva decolonial, complexa e transdisciplinar. A partir das discussões precedentes tecemos algumas considerações transitórias, destacando algumas questões e possíveis contribuições teóricas.


			





CAPÍTULO 1


			CADERNOS: MODOS DE (NÃO) LER E ESCREVER DIFERENÇAS CULTURAIS


			Figura 1 – Cadernos 
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			Fonte: arquivos do autor


			Não me iludo com o Brasil das novelas


			Sonho com outras telas


			Meu espelho é preto no preto


			Meu reflexo brilha no escuro


			A iluminar caminhos com escurecimentos necessários


			[...]


			Eu não olho para o chão


			Nem tenho medo da escuridão


			Na escuridão está a vitória


			O mito da democracia racial que anestesia a memória


			Essa ilusão que segue contaminando a história


			Nunca vai me enganar.


			(Cristiane Sobral, poema “Preto no Preto”).


			Não tem necessariamente “Tia, nós vai ter aula de que agora? Aula de matemática?”. Não é por esse caminho, não é de gavetinha que eu abro: “Agora abre o caderno de matemática, agora abre o caderno de...”. Mas ao mesmo tempo, a gente também tem, acha importante a criança entender [...] parte daquele princípio, mas se alarga. É um caminho que, na verdade, se alarga, mas tem um princípio, porque isso dá um chão, isso é o chão que eu digo.


			(Educadora e gestora Esperança).


			A sala de aula porque eu gosto muito de fazer tarefa, 
então eu gosto de ficar na sala.


			(Roda Pica-Pau).


			Cadernos são daquele tipo de instrumentos que acompanham quase toda trajetória escolar. Nos territórios escolares estamos em meio à aglomeração de cadernos, dos finos aos espessos, das capas coloridas às monocromáticas, dos baratos aos caros, com ou sem adesivos, doados pelo governo ou comprados a cada novo semestre. Sem dúvidas, o espaço-tempo da escolarização é também o espaço-tempo dos cadernos enquanto objetos que se tornam quase que uma extensão do corpo do estudante, adereços que tornam reconhecível na rua uma criança a caminho da escola. 


			De algum modo, poderíamos considerar o caderno como um objeto-síntese da estrutura escolar linear, regida por uma ordem preestabelecida e geralmente fixa em qualquer contexto, sem espaço para ler e escrever as diferenças culturais como potencialidade. Todavia, ao mesmo tempo em que é instrumento de reprodução de certa lógica, o caderno é espaço de possíveis transgressões à norma, de fuga das linhas dispostas como imposição dos modos de ler, escrever, desenhar, pintar, recortar e colar. Basta ver os tantos rabiscos, rasgos, colagens, escritas e desenhos que insistem em contestar a linearidade das páginas nos cadernos dos estudantes. São essas entrelinhas e não linhas, criações pulsantes dos próprios sujeitos diversos como estão sendo, escorridas pelas páginas mescladas ao molde escolar quadro-caneta-cópia, que desalinham os padrões preestabelecidos e configuram possibilidades outras não (pre)vistas.


			As linhas podem ser uniformes, mas são muitas as possibilidades do que podemos escrever em cada uma delas e até mesmo de rompê-las de algum modo. Durante a pesquisa sobre/na Escola Pluricultural Odé Kayodê me vi rodeado pelos cadernos dos estudantes da escola e, principalmente, pelos meus, atentos às elaborações teóricas e aos registros do vivido na pesquisa de campo. A busca foi sempre por ler e escrever caminhos possíveis de ruptura.


			Assim também acreditamos ser a escola encontro de possibilidades, contradições e modos de ler e escrever contestações inclusivas desde as diferenças culturais, desestabilizando o insistente modelo linear. É por isso que tomamos cadernos como figura representativa deste capítulo, no qual tentamos compreender a formatação preestabelecida para a instituição escolar e a pulsante confrontação desse modelo a partir das diferenças culturais, entendendo que cadernos e escolas são pré-moldados, mas podem ser tomados para reescritas de mundo.


			O contexto social contemporâneo tem destacadas algumas problemáticas relacionadas ao tratamento das diferenças pautado pela negação e pela violência. A violência contra as populações indígenas – para além da diminuição histórica cifrada em milhões de pessoas mortas desde a colonização – é um ranço bastante atual,1 ligado aos assassinatos decorrentes de invasores de seus territórios, ao aumento do suicídio, à falta de acesso ao sistema de saúde. Também é urgente o problema do genocídio da juventude negra brasileira, grupo mais vulnerável ao homicídio em uma realidade atravessada pelo controle social e racial da população, principalmente por intervenções dos aparatos estatais, como analisa Flores (2016).


			Outra realidade aterrorizante é o medo sob o qual a população LGBT vive no Brasil diante da crescente LGBTfobia,2 que se demonstra em agressões verbais, físicas, emocionais, bem como em homicídios, crimes que se dão nas ruas, nas praças, mas também no espaço privado das relações familiares. A taxa de feminicídios no Brasil é a quinta maior no mundo,3 expressando como a violência de gênero interfere no direito à vida. As religiões afro-brasileiras são o principal alvo de intolerância e de ataques no Brasil4 como uma das formas de atualização do racismo.


			Esse cenário de violência às diferenças se expressa, ainda, pelo racismo contra imigrantes, especialmente os de origem africana, vistos majoritariamente como problemáticos para a sociedade.5 A pedofilia e a violência intrafamiliar são um problema grave na sociedade brasileira6 e se apresentam no panorama de violência às diferenças, justamente por se dar em um contexto de desvalorização da infância.


			O atual cenário de violência à diferença mostra como os discursos populares que afirmam a igualdade perante Deus ou perante a lei talvez sejam apenas subterfúgios inconscientes e automáticos para escamotear a barbárie cometida contra nós mesmos em nome de um padrão, de normas construídas socialmente, de uma igualdade mais fantasiosa que real. 


			Assim, é urgente articular a compreensão sobre a igualdade ao reconhecimento e afirmação das diferenças, como aponta Candau (2010a). Entendemos que todos são iguais, mas não deixamos de perceber que essa igualdade se refere à condição humana e não à forma de ser humano por meio da cultura. Os seres humanos são iguais por serem todos humanos, e por serem todos humanos são diferentes em suas particularidades construídas culturalmente. A igualdade não pode se dar na exclusão da diferença e as diferenças não podem apagar um horizonte de igualdade como partilha comum da humanidade. Assim, entendemos que a igualdade não é a fixação de um modelo do que é ser gente tipificado em certas características.


			Neste capítulo traremos alguns referenciais para problematizar as diferenças como produções culturais e questionar nossas formas de vê-las e organizá-las no mundo. Assim, tentamos possibilitar plurais modos de ver, de escrever e de nos relacionarmos com as diferenças, ou seja, com nossa própria humanidade.


			1.1 Da Kultur às diferenças culturais como produção discursiva


			A crença de que o comportamento social, a capacidade mental e a produção cultural dos seres humanos são fatos biologicamente determinados fundamentou discursos como o darwinismo social, a eugenia e o racismo científico (BOLSANELLO, 1996). Sob a ideia de melhorar a condição física, social, espiritual, moral e econômica da humanidade pelo controle de uma suposta diferença racial, foram legitimadas barbáries como o nazismo e a ideologia do branqueamento, marcando a relação com as diferenças como significação de subalternidade.


			Aparentemente, a humanidade sempre tenta construir explicações sobre sua identidade e sobre a diferença do outro, mas com a refutação científica da hipótese do determinismo biológico ou geográfico e da noção de raça como distinção genética (BOLSANELLO, 1996; LARAIA, 2001) – ainda que permaneçam seus resquícios no imaginário coletivo –, foi o termo “cultura” que tomou a cena da discussão sobre as diferenças simbólicas e comportamentais da humanidade.


			Antes que a antropologia se debruçasse como disciplina no século XX sobre o conceito de cultura, a ideia de Kultur foi criada pelos intelectuais alemães do século XVIII, como representação de sua suposta contribuição elevada, singular e única para a humanidade universal, como afirmam Laraia (2001) e Veiga-Neto (2003). Essa cultura passa a ser considerada o suprassumo da produção humana. Trata-se, no entanto, de uma monocultura tecida por sujeitos situados em um determinado lugar de fala, narrando o mundo a partir de suas próprias concepções e postulando a si mesmos como elevação da capacidade de produção cultural da humanidade. Alemães, brancos, de cultura cristã, intelectuais, majoritariamente homens, pertencentes à elite econômica, são essas algumas posições ocupadas pelos fundadores da ideia de Kultur. As elaborações culturais que, sob o julgamento desses indivíduos, eram o que de melhor poderia tecer a humanidade, foram tomadas como conjunto universal de uma humanidade igual, única, pautada no modelo interior à Europa em negação às exterioridades humanas asiáticas, indígenas e africanas concebidas como incapazes de produção própria, pois o que produziam não era reconhecido como cultura pelos colonizadores. Restaria auxiliar esses seres inferiores a elevarem-se por meio da aprendizagem daquilo que a modernidade lhes oferecia. Assim, “[...] a Cultura passou a ser escrita com letra maiúscula e no singular. Maiúscula porque era vista ocupando um status muito elevado; no singular porque era entendida como única. E se era elevada e única, foi logo tomada como modelo a ser atingido pelas outras sociedades” (VEIGA-NETO, 2003, p. 7).


			Todavia as discussões da antropologia ajudaram a problematizar tais ideias, especialmente com os estudos de Boas (2005), de Levi-Strauss (1993) e também Geertz (2008, p. 150), para quem a cultura é como um mecanismo de controle, uma programação de diversos símbolos significativos pelos quais “o homem encontra sentido nos acontecimentos através dos quais ele vive”. O homem não é determinado por padrões de comportamentos biológicos e isso o faz vulnerável e impreciso quanto à realidade. É a iluminação simbólica operada por meio da cultura que permite ao homem tornar-se humano. A cultura pode ser entendida como a principal base da especificidade humana.


			A partir de Geertz (2008) pode-se considerar que ser humano é ser uma espécie particular de homem dentre tantas possíveis e, sem dúvida, os homens diferem. A humanidade é comum em construir cultura, mas essa construção demonstra sempre processos, padrões e características diferentes. São distintas as formas pelas quais é possível se tornar humano no seio da cultura como sistema simbólico historicamente construído, difundido por meio da linguagem e de artefatos e objetos diversos, mantido socialmente e aplicado individualmente. As culturas são diversas, mas necessárias, para que o homem dê significado à realidade que o cerca, fundando-se, aí, uma pluralidade, esta sim universal, de interpretações para si mesmo, para o mundo e para a existência, pluralidade tal que é colocada em relação por meio das experiências dos indivíduos e dos grupos.


			Desse modo, quando conhecemos a diversidade cultural do mundo estamos conhecendo melhor aquilo que somos enquanto humanos e confrontando abordagens minimizadas e totalitárias de ver a realidade. É por meio do confronto com a multiplicidade que passamos a notar quão limitada é nossa própria subjetividade, nossa cultura e nossa pressa em rotular os diferentes como selvagens sem sequer caminharmos na direção de compreendê-los para aceitar sua humanidade comum à nossa, mas com caracteres distintos.


			A noção de cultura da qual os estudos culturais partem é fundamental, e é também aquilo que, em geral, estamos compreendendo como cultura neste livro. Segundo Storey (2015), parte-se da proposta de Williams (2009, p. 32), que apresenta três categorias gerais da definição de cultura: o ideal, em que a cultura é “um estado ou processo de perfeição humana, em termos de certeza absoluta ou valores universais”; o registro documental, em que a cultura é o conjunto da obra intelectual e imaginativa da experiência humana; a social, em que a cultura é a “descrição de certo estilo de vida”.


			Percebemos que a definição tradicional e mais difundida de cultura é a do ideal, que guia o etnocentrismo da Kultur (VEIGA-NETO, 2003) e sustenta uma concepção de humanidade universal que irá classificar hierarquicamente as expressões humanas em relação a uma cultura superior. A segunda definição, para Storey (2015), implica em algo semelhante, pois é feita uma espécie de peneiramento para admitir aquilo que faz parte ou não da obra da cultura humana, impondo critérios de hierarquização e postulando a noção de culto e inculto, alta cultura e baixa cultura.


			Mas é na definição social de cultura como estilo de vida que Williams (2009) se detém e os estudos culturais se embasam (STOREY, 2015), em que notamos certa aproximação das proposições de Geertz (2008). A definição social de cultura abrange: uma posição antropológica, que descreve a cultura como certo estilo de vida; uma proposição de que a cultura expressa significados e valores; a afirmação de que a análise cultural pode elucidar significados e valores implícitos e explícitos numa cultura ou estilo de vida. Essa perspectiva desobriga a associação quase que direta da cultura em relação às distâncias geográficas e à separação entre nacionalidades. Se a cultura é um estilo de vida com seus significados e valores, não podemos falar de cultura apenas em territórios separados, mas em grupos e sujeitos dentro de um mesmo território, que vão criando significados e estilos de vida próprios. Essa definição de cultura incluirá


			[...] as obras intelectuais e imaginativas em relação a tradições e sociedades particulares, mas incluirá também a análise de elementos de estilo de vida que para os seguidores das outras definições não são cultura: a organização da produção, a estrutura familiar, a estrutura das instituições que expressam ou governam as relações sociais, as formas e características pelas quais os membros da sociedade se comunicam. (WILLIAMS, 2009, p. 32, tradução nossa).


			Embora o autor evidencie a importância de dialogar com as outras definições de cultura, nota-se que é essa definição social que permite libertar a cultura da contraposição entre primitivo e moderno, culto e inculto, superior e inferior, pois compreende que ela é produzida na vida cotidiana das pessoas, com suas capacidades simbólicas e em suas diversas relações em nível macro e micro. A cultura é concebida como algo dinâmico que abrange a coletividade e o peso das relações históricas, mas também atravessa o nível das relações mais sutis entre os sujeitos e não apenas o nível macro de um determinado grupo social. Deriva dessa perspectiva a compreensão de que cada estilo de vida tem suas configurações e sua lógica particular, não sendo possível nessa análise estabelecer filtros de hierarquização, já que cada cultura tem seus valores e significados organizados de modo particular e não referentes a uma cultura universal superior.


			A contribuição central de Williams (2009) é “insistir em cultura como uma definição da ‘experiência vivida’ de homens e mulheres ‘comuns’, que tem lugar na interação diária com os textos e as práticas da vida cotidiana” (STOREY, 2015, p. 103). É essa compreensão de cultura que vai inspirar os estudos culturais a investigarem as práticas culturais dos sujeitos em seus cotidianos para reconstruir os valores e significados subjacentes às experiências do grupo que viveu a cultura naquele tempo e espaço.


			Surgindo com essas características, salienta Storey (2015), os estudos culturais também dão centralidade à questão do discurso, compreendendo-o como uma produção social feita na relação entre as pessoas, que vão produzindo significados e sistemas de significados. Essa estrutura discursiva sistematizada que se forma nas relações sociais tem caráter arbitrário por não demonstrar aquilo que é objetivo e não ser resultado da representação individual, mas ser uma construção coletiva forjada sobre a realidade em meio a relações de poder e enunciação assimétricas. Além disso, compreende-se que os significados dados ao mundo, ao partirem da linguagem, são uma produção e não a apresentação natural das coisas.


			Nesse contexto, como pensar o que significa a identidade e o que significa a diferença? Uma das tensões iniciais diz respeito ao rompimento da comum perspectiva essencialista. O essencialismo é a crença de que as identidades são o que são de modo natural, por terem uma essência biológica ou histórica que as torna verdadeiras, fixas e imutáveis. Porém, como discute Woodward (2014, p. 13), a “identidade é, na verdade, relacional”. Ou seja, aquilo que é apresentado como sendo uma verdade identitária é uma produção discursiva construída na interação social.


			Silva (2014) dá o exemplo de um enunciado afirmativo da identidade como aquilo que é: sou brasileiro. A diferença seria aquilo que o outro é em uma afirmação essencial: ela é italiana, ela é mulher. Todavia, ambas as afirmações, ao partirem de uma suposta essência identitária, escondem as artimanhas de negação presentes na linguagem. Para afirmar a nacionalidade brasileira no gênero masculino há toda uma afirmação justaposta daquilo que supostamente não se é: não sou mulher, não sou mexicano, não sou australiano, não sou japonês, numa cadeia infinita de negações. Com a afirmação da diferença ocorre também a negação conjunta: ela não é homem, ela não é brasileira, ela não é americana, ela não é peruana etc.


			Logo, nota-se que identidade e diferença resultam de atos de criação linguística. Não são coisas a serem reveladas, criaturas do mundo natural ou transcendental, mas são ativamente produzidas em relações sociais e culturais de produção discursiva. Por conta desse caráter socialmente criado em relações discursivas e simbólicas, a identidade e a diferença são marcadas pela instabilidade e indeterminação, pois uma carrega sempre o traço da outra, sem qualquer essência, e cada uma delas é reconstruída nas relações sociais, sendo ora uma coisa, ora outra (SILVA, 2014).


			As identidades são fabricadas por meio da marcação da diferença. Essa marcação da diferença ocorre tanto por meio de sistemas simbólicos de representação quanto por meio de formas de exclusão social. A identidade, pois, não é o oposto da diferença: a identidade depende da diferença. Nas relações sociais, essas formas de diferença – a simbólica e a social – são estabelecidas, ao menos em parte, por meio de sistemas classificatórios. (WOODWARD, 2014, p. 40, grifos da autora).


			Nesse raciocínio, entende-se que um sistema de classificação tem seu modo de operação central na realização da divisão de uma população de tal forma a criar pelo menos dois grupos opostos: nós/eles; eu/outro. Na fábrica simbólica das identidades e das diferenças como produções discursivas relacionais, as diferenças tendem a ser narradas e classificadas como oposição negativa da identidade. Historicamente, isso pode causar danos diretos a determinados grupos de pessoas, como as pessoas com deficiência, que, de acordo com Granemann, Rodrigues e Silva (2017), foram tratadas como aberrações em diferentes momentos e ainda hoje lidam com esse tipo de imaginário construído no seio da cultura.


			A partir da suposta igualdade e homogeneidade interior a um indivíduo ou grupo, outros passam a ser marcados pelo signo da diferença, “construídos e caracterizados, como tendência geral, com base em supostas carências” (BONIN; RIPOLL; GUIZZO, 2016, p. 27). Para Silva (2014), essa classificação inclui e exclui, hierarquiza e valoriza/desvaloriza, demarca fronteiras de quem está dentro e de quem está fora de um grupo.


			O poder de definir a identidade e, a partir dela, a classificação excludente das diferenças, não é de qualquer um, mas, sim, um ato amarrado às assimétricas relações de poder existentes na sociedade. O privilégio de definir o que é a identidade e o que é a diferença é mantido centralmente por aqueles sujeitos e grupos que têm também o controle material e cultural das relações sociais, os que detêm algum poder. De acordo com Woodward (2014), essa operação de poder está basilarmente ligada às oposições criadas por um modelo de pensamento binário que ajuda a fixar os significados por meio da oposição.


			Dessa forma, entendemos que por mais que as pessoas tenham diferentes constituições biológicas, corpóreas, regionais, linguísticas e históricas, os significados dados a essas características como diferenças, e sua hierarquização em superioridade e inferioridade, não são processos naturalmente determinados, mas social e culturalmente construídos e mantidos por meio do discurso. Sendo assim, consideramos que as diferenças culturais são produções socioculturais possíveis apenas por meio da linguagem, isto é, por meio da representação simbólica.


			É nesses termos que compreendemos a construção de significados sobre diferenciações relativas a gênero, sexualidade, etnia/raça, faixa etária, religião, dentre outras. Essas são todas diferenças culturais na medida em que não representam naturalmente qualquer significado positivo ou negativo, mas são tecidas como diferenças com juízo de valores no seio do discurso e da cultura. Essas diferenças são colocadas em categorias classificatórias a partir de enunciados criados por uma identidade que se supõe universal e é privilegiada nas relações de poder existentes na sociedade.


			Todavia há outro aspecto que subverte e complica as noções relacionais de identidade e diferença. Trata-se do seu caráter múltiplo, híbrido e transitório.


			Na perspectiva da teoria cultural contemporânea, o hibridismo – a mistura, a conjunção, o intercurso entre diferentes etnias, entre diferentes raças – coloca em xeque aqueles processos que tendem a conceber as identidades como fundamentalmente separadas, divididas, segregadas. O processo de hibridização confunde a suposta natureza e insolubilidade dos grupos que se reúnem sob as diferentes identidades nacionais, raciais ou étnicas. A identidade que se forma por meio do hibridismo não é mais integralmente nenhuma das identidades originais, embora guarde traços delas. (SILVA, 2014, p. 87).


			Em outras palavras, as diásporas, a globalização, as viagens, os entrelaçamentos digitais, as migrações e todos os outros processos de movimentos demográficos e de cruzamento de fronteiras das identidades tradicionais contribuem para a desestabilização identitária. Novas identidades vão se formando no cruzamento, no hibridismo, no movimento de entrelaçamento e construção de identidades pós-fronteiriças. Então, as diferenças se tornam cada vez mais complicadas e subvertidas em sua construção relacional às identidades. Os limites artificiais entre as diferenças e as identidades não são mais respeitados, pois a transitoriedade impera transformando constantemente o que antes era visto como algo fixo.


			Hall (2003) argumenta que vivemos hoje na era do sujeito pós-moderno que não tem uma identidade fixa, essencial ou permanente. Para ele, isso ocorre por conta das desestabilizações do mundo hodierno, sendo o sujeito portador de características identitárias transitórias e negociáveis de acordo com os ambientes a que se expõe ou é exposto. Não se trata, assim, de possuir uma identidade fixa e essencial, mas de um mesmo sujeito abrigar identidades distintas, múltiplas, contraditórias, ambivalentes e transitórias que vão se forjando no processo histórico da vida individual em determinados contextos.


			O sujeito assume identidades diferentes em diferentes momentos, identidades que não são unificadas ao redor de um “eu” coerente. Dentro de nós há identidades contraditórias, empurrando em diferentes direções, de tal modo que nossas identificações estão sendo continuamente deslocadas. Se sentimos que temos uma identidade unificada desde o nascimento até a morte é apenas porque construímos uma cômoda estória sobre nós mesmos. (HALL, 2003, p. 13).


			Diante da explosão de questões de classe, gênero, sexualidade, etnia, raça e nacionalidade enquanto categorias agora repensadas, fragmentadas e remixadas, constitui-se um cenário social de instabilidade da localização das identidades. E quanto mais insurgências vão aparecendo à fixidez de identidade e diferença, mostrando que, na realidade, são criaturas da linguagem e da cultura e não da natureza, mais se torna evidente que o que está na base disso tudo é uma crise da própria modernidade e sua estrutura de pensamento binário, um paradigma que baseia a hegemonia de uma identidade branca, cristã, heterossexual, masculina, europeia e militar (HALL, 2003).


			Afinal, embora se destaquem atualmente o hibridismo e a ambivalência de identidades plurais e instáveis, reiteramos que essa produção identitária cambiante não pode se desfazer do peso ainda presente de longas trajetórias de relações de poder assimétricas. É na criação de um Outro como errôneo, sombrio, hostil e inferior que a hegemonia de uma identidade ideal (SILVA, 2014) vai se forjando na história, com a reiteração constante do binarismo classificatório, emergente de modo especial na modernidade.


			Nessa direção, diversas questões provocam a subversão da uniformidade moderna e a explosão das diferenças, principalmente a partir de sujeitos subalternizados pelas marcas da diferença. Atualmente, nota-se a pluralização intensa das diferenças culturais num nível internacional que transcende os limites territoriais e geográficos, criando uma verdadeira crise da perspectiva que alega a uniformidade da identidade humana. Emergem identidades para além das fronteiras binárias, transgredindo os padrões demarcatórios de diferenças e similaridades e criando terceiros espaços identitários. 


			1.2 1492: modernidade, colonialidade do poder e racionalidade


			Considerando a história da filosofia e da ciência, a modernidade teria nascido em 1636, com a definição do ego cogito por Descartes. Porém, na visão de Dussel (1994), o processo é mais amplo e tem início anterior, em 1492, quando ocorre um evento de expulsão étnica em Granada, na Espanha, e Cristóvão Colombo chega a América Latina. O autor afirma que apesar de a modernidade carregar um conceito racional emancipador, também funda um mito irracional de justificação da violência, que foi encoberto, ocultado, silenciado. O esforço do autor se dá no sentido de desmistificar esse cenário por meio do questionamento da modernidade ocidental e do desvelamento de sua violência e exclusão como elementos fundamentais.


			A Europa constrói, desde 1492, um padrão de pensamento sobre o Outro em torno dos rótulos de imaturidade, covardia e infantilidade. Essa menoridade seria total, física e mental, demonstrada pelos vegetais e animais mais primitivos, brutais e monstruosos, bem como pelos corpos humanos despidos, portadores de instrumentos simples. Ao longo da construção do Outro, expresso por uma essencial carência de desenvolvimento, a Europa vai se narrando como Centro da história mundial, o qual seria o padrão desenvolvimentista para as demais sociedades. Outros territórios e povos ficam sob o signo da desqualificação, da incapacidade de se elevar ao espírito de ideias europeu. Assim se forja o eurocentrismo como parte central do próprio ego da Europa, pautado por sua suposta superioridade, que é pensada a partir daquilo que se vê no Outro como defeito. A modernidade vai ganhando seus contornos a partir dessa mentalidade, como o oposto do que é o Outro negativo.


			O “eu colonizo” ao Outro, à mulher, ao varão derrotado, em uma erótica alienante, em uma economia capitalista mercantil, segue o curso do “eu conquisto” para o “ego cogito” moderno. A “civilização”, a “modernização” inicia seu curso ambíguo: racionalidade contra as explicações míticas “primitivas”, mas é o mito afinal que encobre a violência sacrificadora do Outro. A expressão de Descartes do ego cogito, em 1636, será o resultado ontológico do processo que estamos descrevendo: o ego, origem absoluta de um discurso solipsista. (DUSSEL, 1994, p. 53, tradução nossa, grifos do autor).


			Notamos a continuidade da dominação desde a conquista territorial e militar, passando pela colonização dos modos de ser de indígenas e africanos e chegando até A instituição da racionalidade ocidental no ego cogito. Mais do que o controle bélico e corpóreo, estruturou-se um controle do pensamento por meio do desmonte das organizações próprias de cultura, racionalidade, política e economia. A vida cotidiana já existente na América Latina foi desordenada pelo poder hegemônico e reordenada desde a perspectiva civilizacional europeia, sob a constante resistência dos povos presentes no território. A luta da racionalidade eurocêntrica contra os mitos de outros povos escondeu o próprio mito construído pela Europa de que ela é o centro da história e o grau máximo de desenvolvimento humano.


			Outra discussão insurgente que vai à mesma direção de Dussel (1994) ao detonar as bases rígidas da modernidade é a que vem sendo feita por Quijano (1992) sobre a colonialidade do poder. É preciso compreender que mesmo com o fim do colonialismo, permaneceu uma estrutura colonial de poder produzindo discriminações sociais que posteriormente foram codificadas como raciais, étnicas, antropológicas e nacionais. Essas construções foram assumidas como se fossem categorias explicativas de uma realidade natural, fazendo com que a relação entre a cultura ocidental e outras culturas permanecesse colonial. Por um lado, é uma dominação exterior, como uma subordinação de várias culturas a uma. Por outro, consiste em uma colonização interna, isto é, do imaginário de cada sujeito. Quijano (1992, p. 12, tradução nossa) enfatiza que ocorreu a


			[...] sistemática repressão não somente de crenças específicas, ideias, imagens, símbolos ou conhecimentos que não serviram para a dominação colonial global. A repressão caiu, antes de tudo, sobre os modos de conhecer, de produzir conhecimento, de produzir perspectivas, imagens e sistemas de imagens, símbolos, modos de significação; sobre os recursos, padrões e instrumentos de expressão formalizada e objetivada, intelectual ou visual. Foi seguida pela imposição do uso dos próprios padrões de expressão dos dominantes, assim como de suas crenças e imagens referentes ao sobrenatural, as quais serviram não somente para impedir a produção cultural dos dominados, senão também como meios muito eficazes de controle social e cultural, quando a repressão imediata deixou de ser constante e sistemática.


			Ao fazer isso, os colonizadores estabeleceram uma imagem mistificada de si mesmos e de sua cultura, de seus padrões de produção de conhecimento, tornando a europeização em objeto de sedução para os colonizados, pois isso possibilitava o acesso ao poder. É essa malha de relações que foram sendo impostas durante e após o colonialismo que Quijano (1992) chama de colonialidade do poder, pois os padrões de poder vigentes na colonização formal se atualizaram e se aprofundaram a um nível abstrato, mental e cultural, tornando a inferioridade dos colonizados a regra que pauta as relações sociais. Colonialidade do poder é um termo referente à forma que o poder foi tomando a nível global tendo por base a estrutura colonial de hierarquias e de distribuição do poder.


			Nesse processo, a América Latina foi culturalmente colonizada por meio do genocídio e do extermínio cultural da população, fazendo com que suas formas de expressão se tornassem subservientes à Europa. Destaca-se que nesse momento em que o Ocidente domina aqueles que são vistos como diferentes emergiu uma classificação racial global, paralela à colonização do território africano. Nos escombros de um mundo destruído desenvolveu-se a ideia de raça como nova e específica categoria para a dominação social, com o sentido de “naturalização das novas relações de poder impostas aos sobreviventes deste mundo em destruição: a ideia de que os dominados são o que são, não como vítimas de um conflito de poder” (QUIJANO, 2006, p. 62, grifo do autor).


			A raça passou a ser, desde então, a categoria de classificação social básica e universal primeira da história humana, pois não importava onde e quando, todos poderiam ser medidos sob essa régua. Essa classificação deixa de ser abstrata e torna-se um sistema de dominação social que assume diferentes relações e modos de controle, estereotipia e limpeza durante a história, fortalecendo-se no processo do escravismo transatlântico.


			Ainda segundo o raciocínio de Quijano (2006), articulou-se ao sistema classificatório racial de dominação social um sistema de exploração social sob a forma do capitalismo que se dá no controle do trabalho para a produção de mercadorias no trabalho global. Um sistema permite o domínio baseado na classificação e o outro engendra a exploração. Ambos se necessitam mutuamente e em muitos momentos são simétricos, tornando a classificação racial equivalente à divisão do trabalho.


			Para Grosfoguel (2009), a enunciação ocidental enredada à colonialidade do poder esconde seu lugar de produção epistêmica firmado sob um padrão étnico-racial, religioso, sexual e de gênero. Todo conhecimento se situa, como discurso (SILVA, 2014), nas relações de poder entremeadas por dominação e subalternidade. A neutralidade e a objetividade não situadas e inseridas em um determinado contexto, são mitos ocidentais que escondem as tramas da produção epistemológica.


			O pensamento ocidental hegemônico que vai se produzindo na modernidade como encobrimento do outro (DUSSEL, 1994) se desenvolve marcado por relações de poder situadas a partir de um tipo específico de enunciador: o homem heterossexual, branco, patriarcal, cristão, militar, capitalista e europeu, que é a expressão do modelo ideal de humanidade para o qual Descartes transfere a capacidade de pensar universalmente as verdades sobre o mundo. Ao ocupar uma posição anteriormente divina quanto à produção do conhecimento, o homem ocidental concebe a ciência moderna a partir de si mesmo e de seu desejo de conquistar, dominar, de se impor e pronunciar classificações do mundo.


			Grosfoguel (2009) concebe, assim, a existência de uma matriz de poder advinda da colonialidade moderna. Essa matriz abrange de modo entrelaçado uma formação de classes de âmbito global; uma divisão internacional do trabalho entre centro e periferia por meio de formas coercitivas; um sistema interestatal de organizações político-militares; uma hierarquia étnico-racial global que privilegia europeus sobre não europeus; uma hierarquia global que privilegia os homens em relação às mulheres e o patriarcado sobre outros modos de relação entre sexualidade e gênero; uma hierarquia sexual com privilégio para os heterossexuais relativamente a homossexuais; uma hierarquia espiritual que privilegia cristãos às espiritualidades não cristãs e não europeias; uma hierarquia epistêmica que dá privilégio à cosmologia e ao conhecimento ocidental em relação a outras cosmologias e conhecimentos não ocidentais; uma hierarquia linguística entre línguas europeias e não europeias, como se apenas as primeiras pudessem legitimar a comunicação e a produção de conhecimentos e teorias.


			Como se nota, essa matriz de poder colonial não se dá na superposição de uma hierarquia à outra, mas no emaranhamento difuso e instável de distintas formas de relações de poder. São homens europeus heterossexuais e cristãos que se encarregam da empreitada colonial, fazendo com que o poder que vai se constituindo no colonialismo, na colonialidade e no capitalismo como sistema de exploração global do trabalho seja um poder enredado a hierarquias e discursos homofóbicos, sexistas, racistas e excludentes também em outras dimensões.


			É no entrelaçamento de múltiplas hierarquias, portanto, que se pode conceber a colonialidade como constituinte central da identidade europeia que vai se produzindo sob a ideia de modernidade. Para Quijano (2006), a Europa se assume como aquilo que é mais novo e mais avançado na humanidade, sendo o traço distintivo disso a sua específica racionalidade, como também corroboram Dussel (1994) e Grosfoguel (2009).


			É durante o período em que se estabelecia a dominação colonial nos termos aqui apresentados que foi sendo constituído o complexo cultural chamado de racionalidade/modernidade e colocado como paradigma universal de conhecimento e relação entre a verdadeira humanidade e o resto do mundo. “Tal coetaneidade entre a colonialidade e a elaboração da racionalidade/modernidade não foi de nenhum modo acidental” (QUIJANO, 1992, p. 14, tradução nossa). Pelo contrário, sempre foram e ainda são “dois lados da mesma moeda, duas dimensões de um mesmo processo histórico” (QUIJANO, 2006, p. 74). Na verdade, a produção da modernidade enquanto paradigma de racionalidade exclusivamente europeia é uma expressão da colonialidade do poder. Desse modo, a colonialidade é aspecto constitutivo, enviesado, entrelaçado à racionalidade moderna ocidental.


			Quijano (1992) afirma que o conhecimento moderno foi pensado da mesma forma que se pensa a propriedade, como a relação entre um indivíduo e uma coisa. O mecanismo mental do individualismo subjaz tanto a relação material quanto a cognitiva, postulando uma exterioridade excludente e não a comunicação, o intercâmbio. É nessa perspectiva que o Ocidente constrói as outras culturas como exterioridades excludentes de si, como objetos que são percebidos como desigualdade, inferioridade.


			Nota-se que a estrutura de pensamento do conhecimento racional europeu está emaranhada às malhas da dominação colonial. O “paradigma europeu do conhecimento racional, não somente foi elaborado no contexto de, senão como parte de uma estrutura de poder que implicava a dominação colonial europeia sobre o resto do mundo” (QUIJANO, 1992, p. 16, tradução nossa). Em outras palavras, a colonialidade formatou a ciência moderna racional enquanto estrutura hierárquica para a classificação epistemológica e cultural de todos os modos de produção simbólica e intelectual ao redor do globo.


			Santos (2009) alerta que o pensamento moderno do Ocidente, historicamente hegemônico, é um pensamento abissal baseado em um sistema de distinções visíveis e invisíveis. Um pensamento que estabelece linhas radicais divisórias da realidade social em dois universos: “O universo ‘deste lado da linha’ e o universo ‘do outro lado da linha’” (SANTOS, 2009, p. 23), correspondendo o primeiro aos sujeitos e territórios colonizadores e o segundo aos colonizados.


			O caráter fundamental desse pensamento abissal é a impossibilidade da copresença dos dois lados da linha – o lado de cá prevalece pelo esgotamento do outro, pelo traçado de diversas distinções sob a invisibilidade da própria divisão fundamental. É o pensamento moderno que se torna detentor, por meio da ciência, do monopólio definidor entre o verdadeiro e o falso.


			Do outro lado da linha, não há conhecimento real; existem crenças, opiniões, magia, idolatria, entendimentos intuitivos ou subjectivos, que, na melhor das hipóteses, podem tornar-se objectos ou matéria-prima para a inquirição científica. [...] O outro lado da linha compreende uma vasta gama de experiências desperdiçadas, tornadas invisíveis, tal como os seus autores. (SANTOS, 2009. p. 25-26).


			A modernidade vai produzindo, desse modo, compartimentalizações na possibilidade de construção do conhecimento, que só é concebido como válido quando se encaixa no modo de pensamento abissal. Toda forma e tipo de conhecimento que não siga os contornos do Ocidente é relegada ao rebaixamento no nível de outra coisa qualquer que não serve para além de ser investigada pela cientificidade modernizada. A linha divisória abissal opera, assim, uma cisão cognitiva central que evidencia a capacidade de uns e a incapacidade de outros, a saber, a capacidade intelectual elevada daqueles que pensam desde uma estrutura cognitiva europeia e a incapacidade dos outros que pensam desde perspectivas não ocidentais.


			Para Santos (2009), a estranheza às práticas do outro lado da linha é uma negação da natureza humana de seus agentes. Tal era essa suposição que os humanistas dos séculos XV e XVI chegaram à conclusão de que os pertencentes às zonas coloniais eram verdadeiramente sub-humanos e, como tais, não poderiam ser pensados como sujeitos a serem salvaguardados da apropriação como cooptação e nem da violência física, material, cultural e humana. Portanto, ausentes da condição de humanidade, seres sub-humanos modernos, esses povos estavam para além da legalidade, não considerados como seres a quem se devia respeitar ou incluir socialmente. Essa negação de uma parte da humanidade é sacrificial na medida em que permite a afirmação de outra parte como universal. Todavia a resistência ativa contra esses padrões de poder sempre existiu, estando presente também no Brasil contemporâneo.


			1.3 Redescobrindo as diferenças: resistências, movimentos e criações no Brasil


			Não é de hoje que as diferenças existem, interagem, enfrentam-se e se ressignificam por meio da interação. Entretanto, embora a história do Brasil seja uma história de pluralidade cultural, o padrão de relacionamento entre as diferenças foi sempre a violência simbólica e concreta de uma cultura que se pensa superior em perspectiva abissal (VEIGA-NETO, 2003; SANTOS, 2009) sobre as outras, que foram subalternizadas e classificadas como inferioridade.


			Ao mesmo tempo, a resistência dos marginalizados esteve presente durante todos os momentos da história do país, seja pela fuga indígena para os interiores das matas, pelos suicídios, revoluções e formação de Quilombos pelos negros, ou, especialmente a partir do século XX, pelas mobilizações sociais populares organizadas em torno de questões cada vez mais plurais (GOHN, 2013).


			Não foi apenas a condição de país colonizado que trouxe para o Brasil diferentes culturas sob o signo da dominação ou da submissão, mas a imigração dos séculos XIX e XX e as transformações internas do país tornaram a sociedade “altamente diferenciada e multifacetada. Trata-se de uma sociedade pluricultural, plurinacional e multi-étnica” (OLIVEN, ١٩٩٠, p. ١٢٣). Todavia, o Brasil é permeado por contradições internas, o que faz emergir movimentos sociais diversos e com difusas concepções, mas a maioria convergindo em realizar cada vez mais a crítica profunda à ineficácia da alteridade virtual dominante no Ocidente. São incluídas nesse cenário, conforme as análises de Oliven (1990) e Fleuri (2003), pautas relativas às identidades etárias (crianças, jovens e idosos), às identidades sexuais e de gênero (movimentos feministas e homossexuais), às identidades religiosas (religiões populares, como o neopentecostalismo, e religiões marginalizadas, como as afro-brasileiras), às identidades regionais, às identidades étnicas (movimentos negros e indígenas) e às identidades de pessoas com deficiências. Esses e outros grupos lutam por direitos relacionados às suas identidades.


			Esses movimentos são distintos, embora, em alguns momentos convergentes, buscam, justamente, as diferenças ao partirem de uma revalorização da cultura na oposição ou contraste a padrões identitários firmados como hegemônicos. “O que se verifica no Brasil atualmente é, em última análise, a redescoberta das diferenças. Este processo não se dá a partir dos intelectuais, mas a partir dos movimentos sociais” (OLIVEN, 1990, p. 132), que buscam visibilidade e representatividade nos mais diversos espaços sociais a fim de influenciar os rumos de uma sociedade que, tradicionalmente, narra a diferença como inferioridade.


			Mais recentemente, Gohn (2013) destaca o fortalecimento dos movimentos de gênero, de afro-brasileiros, de indígenas, de jovens e idosos. Esses são considerados movimentos identitários e culturais ao conferirem aos seus participantes uma identidade centrada em fatores biológicos e étnico/raciais ou geracionais que, por sua vez, são as temáticas que mais cresceram nas mobilizações sociais a partir dos anos 1990.


			Esse cenário de lutas múltiplas e constantes dos movimentos identitários e culturais no Brasil traz para o século XXI, com toda força, a questão dos “direitos culturais que preconizam o direito à diversidade da cultura dos povos, enquanto etnias, raças, crenças, opções religiosas, sexuais etc.” (GOHN, 2013, p. 121). A emergência da cultura no contexto das lutas sociais e dos direitos enquanto direitos culturais, permite reafirmar a ineficácia da perspectiva de universalidade dos direitos sociais e individuais referenciados em um ideal de humanidade homogêneo da modernidade (SEMPRINI, 1999). Há uma diversidade de agentes que dinamizam essa pauta da diversidade cultural no cenário mundial e nacional contemporâneo 


			As diferenças culturais presentes no contexto concreto da população brasileira são sobressalentes e mesmo que sejam negadas ou desconsideradas discursivamente em meio às amarras da colonialidade do poder da modernidade ocidental, não podem ser amalgamadas de fato. A difusão de concepções e práticas propensas à uniformidade cultural não é capaz de impedir que existam distintos sujeitos e grupos sociais que se expressem em sua multiplicidade de diferenças e consigam, paulatinamente, interferir no cenário político e legislativo, especialmente na educação.


			1.4 Diferenças culturais como desafio para a educação escolar brasileira


			A expansão da escola de massas se deu de forma mais acelerada durante o século XX em todo o mundo, carregando a promessa de progresso social a ser alcançado por meio da difusão da razão moderna (CANÁRIO, 2007). Na América Latina das últimas décadas, diversas iniciativas governamentais, mesmo que tardiamente, ocuparam-se em promover o acesso das camadas populares à educação escolar que teria por missão garantir a “apropriação de conhecimento considerado socialmente relevante e a formação para a cidadania” (CANDAU, 2010a, p. 14). No Brasil atual, a matrícula da população com idade para frequência no ensino fundamental é bastante significativa, chegando ao índice de 98,4%.7 Esse número indica a tendência à universalização do acesso à escolarização nos próximos anos, desejo que aparece repetidamente nos discursos político-partidários.


			Porém, de que escola estamos falando? Que instituição é essa em que a maioria das crianças e adolescentes dos dias atuais passa boa parte de sua vida? Que educação está sendo oferecida nessas escolas? Que formação tem sido pensada e desenvolvida para o recrudescente número de pessoas a ingressar na escolarização? Que articulações a educação escolar em geral tem feito com a realidade hodierna?


			No que se refere à escola pública, Libâneo (2011, p. 75) chega a afirmar que o sonho democrático se frustrou ao extremo por essa instituição não “cumprir seus objetivos sociais e pedagógicos” por conta do alinhamento à lógica economicista do capitalismo internacional. Sendo uma forma moderna ao lado de outras como a nação e o mercado, a escola incorpora conteúdos e suportes técnicos, mas sua definição principal está na sua modalidade espaço-temporal, em sua forma, “como uma máquina de adaptação cognitiva ao assujeitamento requerido pelo modo de produção dominante” (SODRÉ, 2012, p. 81). Ou seja, a escolarização está fundamentalmente articulada às relações de poder tecidas na sociedade, sendo um importante espaço e tempo de reprodução dessas mesmas relações que, por sua vez, veem-se questionadas por diferentes movimentos sociais.


			Questões como essas têm colocado sob suspeita a escola de massas difundida de modo hegemônico no Brasil. O assunto se torna pauta importante na sociedade, nas mídias e nos movimentos sociais (GOHN, 2013), especialmente quando se torna público e notório o alastrado fracasso na aprendizagem dos estudantes, a precariedade de condições físicas das escolas e o mal-estar profissional dos docentes (MOSÉ, 2013). Estaríamos, agora, diante de um cenário de crise da escola? De acordo com Canário (2007), as certezas oferecidas por essa instituição tornam-se, hoje, em profundas incertezas por conta das aceleradas mudanças no mundo que não são acompanhadas por uma escola que se mantém engessada em sua configuração. Parece crescente a noção de que já não é o bastante dar acesso à escolarização, é preciso repensá-la no presente século.


			Nesse cenário, uma das questões que se apresenta com destaque é relativa às diferenças culturais, que tem sido estampada na pressão de movimentos sociais à escola e em sua influência em políticas afirmativas e curriculares (FLEURI, 2003; GOHN, 2013). Estudos como os de Veiga-Neto (2003), Canário (2007) e Moraes (2012) apontam que a educação escolar contemporânea é fundada na modernidade ocidental, o que ajuda a entender suas atuais características excludentes.


			Enquanto instituição da modernidade ocidental (CANÁRIO, 2007), a escola endossa e reproduz não apenas o modelo de pensamento reducionista da ciência moderna, mas também suas estruturas e hierarquias originadas na colonialidade do poder, como argumenta Sodré (2012). Por ser fundamentada na modernidade ocidental, a escolarização de massas como organizada hegemonicamente parte de um basilar encobrimento do Outro (DUSSEL, 1994) dentro das estruturas da colonialidade (QUIJANO, 1992) com sua matriz de poder (GROSFOGUEL, 2009) e seu pensamento abissal (SANTOS, 2009).


			Entendemos que a produção discursiva de diferenças como inferioridade (SILVA, 2014), como acontece na escola (CANDAU, 2014), dá-se não apenas no âmbito superficial das práticas e das relações cotidianas, mas por conta de uma base moderna excludente e reducionista. Assim, consideramos que para repensar a escola não basta propor a necessidade da inserção de novas metodologias ou ferramentas, como ocorre muitas vezes. Embora essas questões possam compor modelos reinventados de educação, é fundamental aprofundar a discussão no que se refere às bases paradigmáticas da educação estabelecidas na modernidade, pois é essa compreensão que ajudará a criar outras vias na realidade atual, especialmente no que concerne às diferenças culturais.
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